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USO DO INSTRUMENTO MEDIDA PROVISÓRIA COMO ATO 
CONTÍNUO À CULTURA AUTORITÁRIA BRASILEIRA 
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Antônio Luís Draque Penso 

Em um cenário globalizado, no qual procuramos respostas para várias questões 

nacionais, no momento em que se buscam alternativas para o crescimento global do país, 

surge uma questão como foro de debate para a continuidade do modelo de poder vigente 

em toda história nacional . Ainda que carregada de grande estigma cultural que, se por um 

lado nos leva a vislumbrar sua continuidade, por outro nos mostra um possível, senão 

inevitável ponto de ruptura em um horizonte não muito distante Podemos vislumbrar uma 

faceta significativa dessa questão ao efetuarmos uma abordagem focando o dilema atual, 

no qual o povo brasileiro anseia por uma democracia, ao mesmo tempo que ainda não 

conseguimos superar nosso subconsciente autoritário. 

Assim, podemos levantar para uma reflexão inicial que não há Estado sem poder, 

que o exercício deste poder pelos órgãos estatais pode ser diferentemente estruturado, 

concentrado ou distribuído. Esta concentração parece inconveniente para a segurança do 

indivíduo embora tenha a vantagem da presteza de decisões e da firmeza . Não esquecendo 

que a divisão do poder é historicamente um dos processos mais eficazes para prevenir o 

arbítrio. 

PARTE I - REFERENCIAL TEÓRICO 

o objetivo desta abordagem é posicionar a questão à luz da abordagem de 

interações entre sistemas de poder e assumindo que a trilogia Executivo X Legislativo X 

Judiciário, atuando em harmonia recíproca, representam o sistema de interação de poder 

do governo brasileiro e estão funcionando de forma a gerar entropia negativa. A partir daí, 

analisamos os motivos, dentro do problema abordado, que levam esse sistema a não 

funcionar de maneira harmônica e consequentemente caminhar para a degradação. 

Há de se focar inicialmente na questão da evolução constitucional brasileira, a qual 

apresenta algumas particularidades interessantes. 
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A constituição Monárquica de 1824 estabeleceu os Poderes Legislativo, Executivo 

(Imperador e seus ministros), Judicial Guízes e jurados) e Moderador (Imperador), sendo 

que o Poder Legislativo era delegado à Assembléia-Geral (composta pelo Senado e Câmara 

dos Deputados) com a sanção do Imperador. foi a única constituição monárquica do Brasil 

e o poder pertencia ao Imperador e estava acima de todos os demais poderes constituídos 

A constituição de 1891 foi a primeira constituição republicana e federalista do 

BrasiL Era predominantemente presidencialista, e foi concebida à semelhança do modelo 

amencano, cristalizando a idéia de República Federativa. Nesta nova Carta Magna 

estabelecia a existência de três poderes: o Executivo, o Legislativo e o Judiciário. O Poder 

Legislativo era exercido pelo Congresso Nacional, bicameral, ambos eleitos pelo povo. 

A constituição de 1934 tomou com modelo a constituição de Weimar, de 1919. 

Manteve a divisão de poderes do federalismo e promoveu centralização legislativa em 

favor da União. Ela reduziu o papel do Senado Federal com abandono do sistema 

bicameral e elevou o País à condição de Estado Social de Direito. Era um sistema 

presidencialista, com o presidente eleito para o mandato de 4 anos, por voto popular direto. 

A constituição de 1937 foi influenciada pelo Fascismo, suprimiu o Congresso 

Nacional e os partidos políticos e promoveu convergência do poder para o Executivo, 

inclusive . restringindo a atuação do poder judiciário. Era extremamente autoritária, 

concentrando todo poder político nas mãos do Presidente da República. 

A constituição de 1946 adotou como paradigma a carta de 1934 e simbolizou o 

retomo ao regime democrático. Restabeleceu o bicameralismo e restaurou a figura do Vice­

Presidente da República. Expandiu os poderes da União em detrimento dos poderes do 

Estado. 

A constituição de 1967 e a emenda de 1969 foram outorgadas ao povo brasileiro, 

consolidando o regime militar imposto. 

A constituição atual, de 1988, promoveu o processo de redemocratização do País e 

elevou o Brasil à categoria de Estado Democrático de Direito, inaugurando um novo regime 

político: a democracia participativa ou semi-direta. Ela ampliou a autonomia administrativa 

e financeira dos Estados da Federação e instituiu o sistema presidencialista, com Presidente 

eleito por quatro anos, por voto popular direto e eleição em dois turnos. Consolidou os 

princípios democráticos e defesa dos direitos individuais e coletivos dos cidadãos e 
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aumentou proporcionalmente as competências dos Poderes Legislativo e Judiciário. 

Também promoveu uma valorização sem precedentes na autonomia dos Estados e 

Municípios. O poder Legislativo e Executivo atuam na esfera federal, estadual e municipal 

e o judiciário na esfera federal e estadual. 

Ao efetuar uma abordagem teórica, focamos na questão do uso da política para obter 

aceitação das estratégias, na qual os atores envolvidos no nosso problema estão 

continuamente interagindo nos seus respectivos círculos de poder. 

Podemos citar Macmillan e Guth, (1985:247-253) quando falam do reconhecimento 

das realidades políticas e sua administração: 

"A atividade política nas organizações, como o comportamento de coalisão, é o 

resultado natural e espontâneo da demanda dos concorrentes, de dentro e de fora da 

organização, sobre a alocação de sues recursos .... " 

Também em Mintzberg Ahistrand & Lampei, em Safari de estratégia pág. 191, 

podemos ver como as premissas da Escola de Poder podem se apresentar: 

" ... 1. A formação de estratégia é moldada por poder e política, seja como um 

processo dentro da organização ou como o comportamento da própria organização em seu 

ambiente extemo ... 2.As estratégias que podem resultar desse processo tendem a ser 

emergentes e assumem mais a forma de posições e meios de iludir do que de perspectivas ... 

30 poder micro vê a formação de estratégia como a interação, através de persuasão, 

barganha e, às vezes, confronto direto, na forma de jogos políticos, entre interesses 

estreitos e coalizões inconstantes, em que nenhum predomina por um período 

significativo... 4. O poder macro vê a organização como promovendo seu bem estar por 

controle ou cooperação com outras organizações ... " 

PARTE lI-REFERENCIAL PRÁTICO 

A constituição atual, em seu art. 62 cria um dispositivo chamado de Medida 

provisória que temporariamente e para situações específicas permite ao poder executivo 

entrar na seara do poder legislativo. Desde a sua implantação, este instrumento vem sendo 

usado de maneira desenfreada. Podemos citar o Deputado Prisco Viana, que já em 1996 

sinalizava o uso indiscriminado de Medidas Provisórias (MP) desde 1990 
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" ... A Federação brasileira reflete antes características e traços do Estado Unitário 

herdado da Coroa, após o longo período colonial e reinado, tendo nascido, portanto, mais 

como movimento de elites e de segmentos sociais especificos, de cima para baixo, com o 

mesmo vezo do poder central exercido sobre as províncias... . Pesa, contudo, sobre nós 

preocupação dilatada quanto aos rumos que vão trilhando as Reformas Constitucionais, 

no sentido da supremacia do Poder Executivo sobre todos os demais Poderes, ameaçando 

a autenticidade das instituições e a segurança dos direitos dos cidadãos, exacerbando a 

tutela da União sobre os Estados e Municípios, colocados estes sob dependência não só 

das transferências voluntárias ou compulsórias das receitas federais mas também do poder 

de imposição tributária do Governo Central. Vivemos a obtusa experiência do regime 

autoritário através do voto das maiorias congressuais, atreladas ao rígido controle do 

Chefe do Poder Executivo, e tomadas instrumento mandatório da vontade uni pessoal do 

Presidente da República ... ... O Presidente da República, em razão dos poderes legislativos 

e de iniciar e controlar o processo decisório congressual, comanda, na realidade, todo o 

processo legislativo e atrofia o papel do Congresso nacional, constituindo-se no principal 

legislador de fato e de direito .... A possibilidade reconhecida ao Chefe de Governo para 

editar medidas provisórias com força de lei traduz, mais que tudo, a manutenção e 

ampliação do extinto poder presidencial de editar decretos-lei .... " (Trechos de palestra 

proferida pelo Deputado Prisco Viana no Auditório da Escola Naval em 22/07/1996) 

Assim, podemos considerar que, na última década , os três governos brasileiros 

usaram exaustivamente o instrumento Medida provisória como ferramenta de poder do 

presidente da república em relação aos demais poderes. O crescimento do seu uso pode ser 

constatado através das tabelas constantes do Anexo A 

Desde 1997, estão sendo discutidas pelo congresso nacional alterações no texto 

constitucional que limitem o uso deste instrumento pelo poder executivo focando 

principalmente na questão da reedição e no prazo de validade da MP. Dentre estas 

alterações, a que, no momento encontra-se mais discutida refere-se à PEC 472-

D/97.Inicialmente podemos observar alguns comentários feitos pelo professor Bandeira de 

Mello na Audiência Pública 179/00 para a comissão especial PEC 472D/97, em 22/03/00. 

Nesta audiência ele ressaltou os seguintes pontos: 
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• " ... Todo aquele que tem o poder tende a abusar dele... Tudo estaria perdido se a 

possibilidade de editar leis, de executar as leis e de julgar as leis estivesse nas mãos de 

uma mesma pessoa ou de um mesmo corpo de principais. Cumpre então que aquele que 

faz as leis não as execute nem julgue; que aquele que julgue não as faça nem as execute 

(Montesquieu) 

O poder vai até onde encontra limites. Cumpre então que o poder detenha o poder. 

• O que caracteriza a atividade legislativa em contraste com a atividade do executivo, é 

que a atividade do Executivo é uma atividade subordinada a lei. 

Características das Medidas Provisórias em relação à Lei: Efemeridade; 

Precariedade; Extraordinariedade; Perdem a eficácia desde o início, se não 

aprovadas. 

• Brasil é o único país da história governado por prestações iguais, mensais e 

sucessivas. É o único país. Na história dos povos primitivos evoluídos, não há nada 

semelhante a isso. O Executivo no Brasil é o sucessor do Rei. Esta é a verdade, o 

presidente para nós é um Rei 

Falando no Congresso Nacional, ou bem há um Poder Legislativo, com funções 

próprias e típicas ou não há democracia alguma. É uma ditadura literalmente. Estamos 

em plena ditadura. A nossa democracia é uma farsa. Isso significa que ditadura não é 

tortura e prisão, é uma característica freqüente da ditadura mas não é necessário que 

haja isso. Entre 1500 e 2000 o Brasil só teve 18 anos de democracia, entre 1946 e 

1964. " 

Podemos ainda observar outros comentários feitos pelo Senador Bernardo Cabral na 

Audiência Pública 143/00 para a comissão especial PEC 472D/97, em 15/03/00: 

Na comissão de sistematização foi aprovado o parlamentarismo e ao criarmos a 

medida provisória, estabelecia-se uma conexão imediata com o parlamentarismo. A 

ânsia de servir a quem estava no poder era tão grande que o sistema presidencialista 

foi aprovado e não se retirou do corpo do texto constitucional as chamadas medidas 

provisórias. A medida provisória no sistema parlamentarista de governo é altamente 

eficaz porque o Chefe do Governo depende do Parlamento para se sustentar. A crítica 
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hoje procede porque está se usando um instrumento do parlamentarismo no sistema 

presidencialista. 

• O que o legislador quis: dar um instrumento ao Chefe de Governo, para que ele 

pudesse, em caso de relevância e urgência, adotar medida que tivesse força de lei; caso 

ela nãofosse aprovada em 30 dias, perderia o valor. 

• "No meio do caminho alguém entendeu que poderiam ser reeditadas e chegaram a ter 

o apoio do STF nesse sentido, sob o argumento que o Presidente teria uma situação de 

fato de país ingovernável, o que foi um desrespeito à vontade do legislador. " 

Nos valemos também dos comentários feitos pelo Ministro Nelson Jobim na 

audiência Pública 219/00 para a comissão especial PEC 472D/97, em 30/03/00: 

• "A primeira manifestação sobre reedição de medidas provisórias foi feita pelo 

Congresso Nacional, não pelo poder judiciário. Publicado em 01/03/89. E a resolução 

nO 1 do congresso nacional regulamenta a apreciação das MP. Aprovado em 1989, esse 

projeto seguia os modelos dos regimentos internos das cortes portuguesas e 

espanholas e da câmara dos deputados italiana. " 

• "A medida provisória relativa ao plano Collor I foi convertida em Lei em 29 dias. 

Depois do insucesso do Plano Collor, a decisão política tomada pelo PMDB, à época, 

foi a de que não se envolveriam mais em medida provisória de ordem política; iriam 

deixar que elas fossem reeditadas, o próprio Poder Executivo assumiria o ônus 

político, sem o referendo do Congresso. Desde o insucesso do Plano Collor, o 

congresso só as converteu em lei depois de assegurado o sucesso. Não assumiu risco 

político de referendá-las. " 

• "Havia uma decisão política do partido majoritário de não converter em lei a medida 

provisória. No momento em que se convertesse em lei, desapareceria a relação da 

oposição partidária contra do governo. Dessa forma havia sempre uma ameaça: 

fazemos acordo sobre esse tema ou rejeitamos a medida provisória tal. " 

• "Houve várias reedições de medidas provisórias, o que era, nada mais nada menos, um 

braço de força entre o poder Executivo e o Poder Legislativo, no sentido da maioria 

parlamentar exigir o acolhimento de suas teses, das quais ele não poderia ter a 

iniciativa, porque segundo a Constituição Federal, eram privativas do Presidente da 

República. " 
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• "Podia-se perceber quatro tipos de conduta básica: ajas que eram aprovadas porque 

todos concordavam com elas; b)as que não eram apreciadas pelo Congresso porque 

ele não assumia o ônus político de sua conversão; c)as que não eram convertidas por 

decisão política, com o fim de barganha; e dJaquelas que o próprio executivo 

obstruía. " 

E finalmente, citamos declaração feita pelo então senador Fernando Henrique 

Cardoso, no jornal "A Folha de São Paulo" , em 07/06/1990 referindo-se a 160 MP do 

então governo Collor: 

"O executivo abusa da paciência e da inteligência do País quando insiste em editar 

medidas provisórias sob variados pretextos. Com esse ou com pretexto semelhante, o 

governo afoga o Congresso numa enxurrada de medidas provisórias. O pressuposto era de 

que tais medidas seriam um remédio extremo, realmente relevante e urgente. Elas 

passaram a ser editadas como se fossem os antigos decretos-lei. Ou o Congresso põe um 

ponto final no reiterado desrespeito a si próprio e à Constituição ou então é melhor 

reconhecer que no País só há um poder de verdade, o do Presidente. Daí por diante, 

esqueçamos também de falar em democracia. " 

Essas quatro visões anteriormente colocadas ilustram idéias, ainda que abordadas de 

maneira pessoal, refletem o pensamento predominante nas esferas do Legislador, do 

Executor e do julgador, bem como demonstram que quando os atores mudam de posição no 

cenário político, tomam-se parte de um macro estigma cultural reinante, no qual mais do 

que posicionamentos pessoais vemos tendências culturais enraizadas e se perpetuando. 

Dentro desse conceito de assimilação cultural da questão da perpetuação da 

concentração de poder podemos ainda citar Jorge Viana Monteiro em seu artigo 

"Condicionamentos Institucionais das Medidas Provisórias" (RAP - mar/abr 2000 pág. 43): 

"Erifim, não nos iludamos. A prática associada ao art. 62, especialmente nos últimos 

cinco a seis anos, já desenvolveu um tal entendimento sedimentar (Friedman & Smith, 

1988) que é remota a possibilidade de retroagirmos à condição original desse mecanismo, 

para fins de interpretação constitucional. " 
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PARTE 3 - CONCLUSÃO 

Ao efetuarmos uma análise crítica envolvendo os tópicos abordados no referencial 

teórico e prático podemos tecer algumas considerações a respeito do problema analisado. 

A tripartição do exercício do poder é fator preponderante para o Estado de Direito e 

para contenção do poder. A Constituição brasileira de 1988, por meio de seu art. 62 oferece 

uma possibilidade de que a ordem social e os direitos fundamentais funcionem como 

instrumento de barganha ou de pressão para mudanças conjunturais, a partir de conceitos 

subjetivos de relevância e urgência. 

O autoritarismo é um traço existente na cultura brasileira e não se altera uma 

realidade social apenas com normas legais. A sociedade brasileira está à mercê da ética de 

seus governantes. E ainda temos um longo caminho a percorrer em busca de uma suposta 

democracia 

Assim, para o problema estudado podemos afirmar que este posicionamento seguiu 

o curso das aspirações da sociedade, no que dizem a estarmos inseridos em uma era de 

transição de uma sociedade que vivenciou contínuos regimes autoritários para outra nova 

era de busca a igualdade de direitos, dignidade e cidadania. 

Dessa forma encaramos o ponto de transição como um absorvedor de parâmetros 

nos quais o atingimento de resultados aparece como máscara frontal da mudança cultural 

interior em todos os niveis. A cobrança de atingimento de resultados provém mais de 

dentro para fora do que de movimentos verticais ou horizontais e reflete mais os anseios 

por uma nova era 

Dessa forma a posição teórica mais próxima do observado repousa na tentativa de se 

restringir o uso das MP, no momento materializada pela PEC 4 72D/97. Visto que sua 

eliminação, não ajudaria a mudança cultural necessária para nos livrarmos paulatinamente 

do estigma do autoritarismo 
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Anexo A 

Tabela 1 - Medidas provisórias por situação C fonte página Ministério da Justiça - atualizada até 2/031200 1) 

Período 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 Total 
Nr. Originais 
Convertida em LEI 
Devolvida 
Em Tramitacão 
Insubsistente 
Perdeu Eficácia 
Rejeitada 
Revogada 
Veto Total 

Grupo 
Administracão 
Assist. sociallhabitacional 
Cod. Proc. Penal Militar 
Consumidor 
Cultura 
Defesa Economica 
Desportos 
Direito Processual 
Econômico 
Educação 
Eleitoral 

15 93 91 9 9 47 90 30 40 35 55 47 23 584 
11 80 71 7 7 41 76 25 29 29 35 28 14 453 
O 100 O O O O O O O O O 1 
O O O O O O O 3 4 3 16 15 8 49 
O 3 5 O O O O O O O O O O 8 
3 3 4 O 1 4 11 1 1 O 1 1 O 30 
1 4 4 1 1 O O O O O 1 O O 12 
O 2 5 O O 2 3 1 6 3 2 3 1 28 
O O 2 100 O O O O O O O 3 

Tabela 2- Quadro de medidas provisórias por grupos 
1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 Total 

1 20 12 O 5 4 10 6 3 5 4 5 1 76 
O O O O O O 1 O O 1 1 1 O 4 
O O 1 O O O O O O O O O O 1 
O O 1 O O 1 O O O O O O O 2 
O O O O O 1 1 O 1 1 O O O 4 
O O O O O O O O 2 O 1 1 2 6 
O O O O O O O O O O O 1 O 1 
O 1 O O O 2 O 1 O O O O 1 5 

10 53 64 7 2 31 55 16 21 22 29 23 7 340 
O O 2 O O 2 O O 1 O 1 1 1 8 
O 1 O O O O 1 O O O O O O 2 
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Estrangeiros 1 O O O O O O O O O O O O 1 
Indústria e Comércio O O O O O O O O O O 1 O O 1 
Meio Ambiente 1 O O O O O O O 2 O 2 O 2 7 
Outros O 1 O O O O O O O O O 1 O 2 
Penal O I O O O O O O O O 1 O O 2 
Política Agrícola O O 1 1 O O O 2 2 1 1 2 1 11 
Processo Civil O O O O O O 1 O O O O 1 O 2 
Saúde O O O O O 1 2 O O O 3 3 2 11 
Segurança Pública O O O O O O O O O O O O 1 1 
Seguridade Social O O 1 O O 2 2 1 

.., 
2 5 1 1 18 ,) 

Servidores 2 16 5 1 2 2 13 3 4 O 3 4 2 57 
Trabalho O O 4 O O 1 4 1 1 3 3 3 1 21 
Transportes O O O O O O O O O O O O 1 1 
Total Geral 15 93 91 9 9 47 90 30 40 35 55 47 23 584 

Tabela 3 -Quadro de medidas provisórias editadas por período 
-

lPeriodo IOriginais .~eedições .... 2lFotal 
~5/1O/88 a 14/03/90 I 1251 . 146 
15/03/90 a 01/10/92 88 73 161 

~2/10/92 a 31/12/94 r 1411 3641 505 

~1/01/95 a 31/12/98 160 2447 2607 

~1/01/9? 71 2253 2324 

jrotai~ Gerais 585 5158 5743 
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João Felipe R. Sauerbronn 

INTRODUÇÃO 

É bastante fácil de se perceber que o esporte atingiu grande importância na vida 

contemporânea. O esporte tomou-se um fenômeno cultural e social universal, que reflete 

objetivos econômicos, ideológicos, políticos, culturais, científicos e sociais. 

Dentro do aspecto social, o esporte formou relações entre grupos sociais urbanos e 

nacionais, ao mesmo tempo em que contribuiu para a existência biológica, para as 

combinações de trabalho e vida e para o enriquecimento da cultura humana. 

O esporte também fomentou uma imensa indústria que movimenta quantidades 

incríveis de dinheiro no mundo inteiro, e ganhou sua dimensão econômica. Formaram-se 

espetáculos esportivos, que se transformaram em grandes momentos de lazer urbano. 

Construíram-se estádios. Surgiram os grandes atletas, os grandes momentos de emoção, os 

mitos esportivos. Os atletas se tomaram profissionais. Criaram-se produtos específicos para 

a prática esportiva, profissional ou amadora. 

Estes dois aspectos - social e econômico - não se sustentaram sem que houvesse 

alguma forma de intervenção do Estado. Mesmo que na origem do esporte moderno 

houvesse apenas o aspecto privado, isto perdurou somente enquanto a dimensão financeira 

permanecia reduzida e não havia muita significação social. 

A medida em que o esporte passou a ter importância social, econômica e política, os 

Estados passaram a manifestar presença cada vez mais intensa através de financiamentos, 

de legislações ordinárias específicas, da existência de uma política esportiva e da 

normalização das questões relativas ao esporte e até mesmo dando destaque constitucional 

às aspirações esportivas da sociedade. 

No Brasil, nenhum outro esporte alcançou a dimensão sócio-econômica do futebol. 

Por conseqüência, nenhum esporte conquistou a importância política do futebol. São 
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comuns os casos de indivíduos ligados ao futebol, sejam atletas ou dirigentes, que se 

lançaram na vida política alavancados por seu status esportivos, conclamando torcedores e 

admiradores deste ou daquele clube a votar em seu nome. 

AS INTERVENÇÕES DO ESTADO BRASILEIRO NO ESPORTE - de 1937 a 1998 

Desde 1938 o Estado brasileiro vem intervindo na organização do desporto no país. 

Por vezes de forma mais branda, outras vezes mais intensivamente. Apresentaremos a 

seguir um histórico das atividades de intervenção do Estado brasileiro no esporte, a partir 

da Constituição de 1937. 

A Constituição de 1937 não falava do desporto em nenhum de seus dispositivos, 

citando apenas a possibilidade de "liberdade de associação" (item g> do artigo 122). O 

Decreto Lei n° 527, de 01107/1938, veio regular a cooperação financeira da União com as 

entidades privadas, inclusive esportivas, mas a primeiras intervenções diretas no esporte 

vieram através do Decreto Lei nO 1.056, que criou a Comissão Nacional de Desportos e do 

Decreto Lei nO l.212 de 07/04/1939, que criou, na então Universidade do Brasil, a Escola 

Nacional de Educação Física. Desta forma, o governo propunha as "bases de organização 

dos Desportos em todo o Brasil". 

O Decreto Lei 3.199/41 trouxe a criação do Conselho Nacional de Desportos (CND) 

e seus princípios básicos, que também serviram como orientação para o Decreto Lei n° 

5.342 de 1943, como aponta VIANNA DA Sn.. VA (1997): "(a) animar e incentivar a 

prática e o desenvolvimento do amadorismo; b) disciplinar o movimento desportivo; c) 

amparar a manutenção das entidades desportivas; d) exercer rigorosa vigilância sobre o 

profissionalismo, com o objetivo de mantê-lo dentro dos princípios da estrita 

moralidade"."Com este decreto o Estado passava a intensificar um pouco mais a sua 

intervenção na atividade esportiva, orientando, fiscalizando e incentivando a prática dos 

desportos em todo o país. 

A legislação baixada pela ditadura Vargas permaneceu praticamente inalterada até 

1975, passando pelo período de redemocratização e de nova ditadura. A Lei 6.251, de 

08/10/75, não revogava expressamente o Decreto Lei nO 3.199/41 e, por isso, alguns 

dispositivos desta permaneceram vigentes. 
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A Constituição de 1967 já restringia o poder da União de legislar sobre desportos, 

cabendo a ela apenas baixar normas gerais. A Lei 6.521/75, contudo, regulava bastante o 

desporto e mantinha as amarras da legislação anterior, ratificando o poder do CND que, até 

então, havia sido pouco acionado. Em seu artigo 50 estabelecia os objetivos básicos da 

Política Nacional de Educação Física e Desportos e no artigo 60 foi atribuída ao Ministério 

da Educação e Cultura (como se chamava à época) a elaboração do Plano Nacional de 

Educação Física e Desportos (PNED). Na verdade, a Lei 6.521/75 constitui-se em muito 

mais do que um conjunto de normas gerais, mesmo que a ementa da Lei, com o intuito de 

enquadrar-se à Constituição, tenha utilizado a expressão "institui normas gerais do 

desporto". 

O Decreto 80.228, de 25/08/1977, que regulamentou a Lei 6.521/75, invadiu a 

função legislativa do Congresso Nacional e "legislou" em muitos pontos, ultrapassando a 

Lei que teria apenas de regulamentar, incluindo diversas normas direcionadas, 

intervencionistas e centralizadoras. O decreto chegava a regular minuciosamente a 

composição, o funcionamento e a competência dos conselhos deliberativos das associações 

desportivas, matéria sobre a qual não deveria o poder público manifestar-se. 

Somente em 1988 o desporto brasileiro conquistou a sua autonomia, segundo o 

texto do artigo 217, inciso I da Constituição Federal. Como afirma VIANNA DA SILVA 

(1997): "O limite da autonomia consagrada às associações e entidades de administração do 

desporto é o que está estabelecido pela própria Constituição Federal, e este é o único limite 

que se impõe ao desporto e suas instituições privadas". 

Dentro do contexto de avaliação da autonomia dada ao desporto, a Lei 8.672/93 (Lei 

Zico) e o seu Decreto Regulamentador nO 981/93, representaram um retrocesso. Apesar de 

se tratar de uma intervenção direta do Estado, sua concepção inicial, contudo, visava a 

moralização do esporte e suas entidades de administração, notadamente o futebol e a 

Confederação Brasileira de Futebol. Durante o período de elaboração do projeto que na Lei 

resultou, houve disputas de poder e não discussão sobre o desporto, seu desenvolvimento e 

importância. Em conseqüência disto, a lei que se apresentou foi considerada uma 

verdadeira "colcha de retalhos", incluindo desde matérias que realmente representavam a 

tentativa de reorganização do esporte (inclusive como atividade empresarial) até aquelas 

que simplesmente atendiam a interesses particulares de algumas entidades esportivas. 
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A lei 9.615 de 24/03/1998, popularmente conhecida como "Lei Pelé" veio propor 

nova reestruturação do sistema desportivo brasileiro, pregando a descentralização, menor 

intervencionismo estatal e respeito à autonomia das estruturas associativas. Segundo seu 

relator, Senador Artur da Távola, "a tradução, tão fiel quanto possível, de tais princípios 

para o plano infraconstitucional demandou dos legisladores a concepção de texto legal que 

significasse o afastamento do Estado das questões da administração do desporto e a 

eliminação das amarras burocráticas que tolhem o livre gerenciamento das entidades 

desportivas, permitindo a delineação de uma eficiente e flexível organização de suas 

atividades". 

As questões mais inovadoras (e polêmicas), ligadas à questão do fim do "passe" do 

jogador de futebol e a profissionalização da administração do futebol (transformação dos 

departamentos de futebol profissional em empresas), na verdade, estavam presentes nas 

discussões do projeto da Lei Zico (Lei 8.672/93) e foram excluídas. Era de se esperar que 

os mesmos grupos que conseguiram vetar estas matérias anteriormente atuassem 

novamente, só que desta vez, sem tanto sucesso, conseguiram apenas adiar a data de 

entrada em vigência da lei através de emendas à lei que pouco alteraram o seu conteúdo 

original. 

Como vimos, as intervenções do Estado brasileiro na organização do esporte no 

país, de 1937 a 1998 se concentraram em legislações específicas e na inserção do tema na 

Constituição de 1988. Ultimamente, contudo, temos acompanhado um novo processo de 

intervenção do Estado (também através do Poder Legislativo) no esporte, através da 

formação de Comissões Parlamentares de Inquérito na Câmara de Deputados e no Senado. 

A forma de funcionamento destas Comissões e suas intenções veremos em seguida. 

COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO E O FUTEBOL 

Duas Comissões Parlamentares de Inquérito, simultâneas, no Congresso Nacional 

estão investigando irregularidades no futebol (1°. semestre de 2001). As duas casas do 

Congresso anunciaram, praticamente no mesmo dia, a instauração de duas CPIs "do 

futebol", com poucas diferenças entre elas. Enquanto a CPI do Senado pretende investigar a 

Confederação Brasileira de Futebol (CBF), a da Câmara tem como alvo principal o contrato 
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assinado, em dezembro de 1996, entre a CBF e a empresa Nike (multinacional de artigos 

esportivos) . 

Em abril de 2000 foi conseguido o número de assinaturas necessário para a 

instauração de um CPI (trabalho iniciado em 1998 após a Copa do Mundo de Futebol), mas 

a presidência da Câmara impediu a sua instauração invocando o Regimento da Casa que 

permite a instauração de apenas 5 CPIs simultâneas na Câmara. Quando o Senado, enfim, 

instaurou a "sua" CPI do futebol, a Câmara encerrava a CPI do Narcotráfico, iniciando a 

CPI do mesmo tema. 

As Comissões Parlamentares de Inquérito (CPIs) são comissões do Poder 

Legislativo, constituídas por parlamentares, instaladas por um período definido, que têm 

por objetivo apurar um fato de real interesse da sociedade e apresentar um relatório público 

desta apuração. As CPIs, previstas nas Constituição Federal (Art. 58, §3°), são requeridas 

para a apuração de "fato determinado e de interesse público" e possuem poderes de 

investigação "próprios das autoridades judiciais"; no entanto, estão limitadas quanto ao ato 

de julgar, prerrogativa exclusiva do Poder Judiciário. As conclusões das CPIs devem ser 

encaminhadas ao Ministério Público para que promova a responsabilidade civil e criminal 

dos infratores. 

As CPIs têm poderes de: requisitar funcionários dos serviços administrativos da 

Câmara, bem como, em caráter transitório, os de qualquer órgão ou entidade da 

administração pública direta, indireta e fundacional, ou do Poder Judiciário, necessário aos 

seus trabalhos; determinar diligências, ouvir indiciados, inquirir testemunhas sob 

compromisso, requisitar de órgãos e entidades da administração pública informações e 

documentos, requerer a audiência de deputados e Ministros de Estado, tomar depoimentos 

de autoridades federais, estaduais e municipais e requisitar os serviços de quaisquer 

autoridades, inclusive policiais; incumbir qualquer de seus membros, ou funcionários 

requisitados sindicâncias ou diligências necessárias aos seus trabalhos, dando conhecimento 

prévio à Mesa; deslocar-se a qualquer ponto do território nacional para a realização de 

investigações e audiências públicas; estipular prazo para o atendimento de qualquer 

providência ou realização de diligência sob as penas da lei, exceto quando da alçada da 

autoridade judiciária; e, se forem diversos os fatos inter-relacionados objeto do inquérito, 
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pronunciar-se em separado sobre cada um, mesmo antes de finda a investigação dos 

demais. 

É certo que estes poderes delegados as CPIs conferem maior atração à mídia 

e promovem a imagem de seus integrantes, o que infla o ego de deputados e senadores e 

pode diminuir um pouco a credibilidade do processo. Outras questões também são 

levantadas, como o fato de que a CBF é entidade privada e pode assinar contratos e utilizar 

recursos do patrocinador da forma que este permitir. Para investigar possível mau uso de 

dinheiro público das loterias e bingos no futebol, não seria preciso a instalação de duas 

CPIs simultâneas. Além disto, comprovar sonegação de imposto de jogadores e dirigentes, 

ou da contribuição social pelos clubes, tanto a Receita Federal como outros órgãos 

arrecadadores já vêm fazendo. Os congressistas, contudo, acreditam que só uma 

investigação bastante ampla e divulgada e conduzida por uma instituição tão forte poderá 

chegar a resultados realmente concretos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Como vimos, o Estado vem intervindo na organização desportiva desde 1938, de 

forma mais ou menos intervencionista, conforme o pensamento dos legisladores. Estas 

intervenções vinham se dando na forma de legislação específica, mas passou a ser objeto de 

duas Comissões Parlamentares de Inquérito simultâneas na Câmara e no Senado, o que 

denota uma preocupação maior do Congresso (e da sociedade) para com os rumos do 

esporte, mais especificamente o futebol, no Brasil. 

Não há dúvida quanto à legitimidade da CPI, mas ninguém sabe até onde vai chegar 

esta investigação. As relações entre futebol e política ocorrem há muito tempo e os muitos 

interesses podem representar somas financeiras expressivas. Interesses ocultos, como se diz 

no popular. 

Outra questão relevante é até que ponto não seria função de outros organismos do 

governo a fiscalização de práticas como falsificação de documentos (os conhecidos 

"gatos"), sonegação fiscal, evasão de recursos e outras atividades ilícitas. Não estariam as 

CPIs servindo apenas como holofote para políticos? Será que teremos a chance de discutir 

e, eventualmente, alterar a estrutura e a política pública de esportes no país? Mexer no que 
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ocorre de pior no esporte brasileiro e extinguir o amadorismo presente na direção do 

esporte? 

A esperança de todos que militam no meio esportivo é a de que as CPIs provoquem 

alterações da organização esportiva no país e traga a discussão do que o Estado pode 

realmente fazer para reestruturar o esporte e provocar o seu desenvolvimento. Esperemos 

que toda a movimentação quem vem ocorrendo nos últimos meses não seja em vão. 
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COMPLEMENTANDO A VISÃO ADMINISTRATIVA SOBRE A 
REFORMA DO ESTADO. 
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Letícia Zveiter de Albuquerque Mello 

No artigo Por uma outra reforma do Estado: estratégias alternativas ao paradigma 

gerencialista, produzido pelo prof Frederico Lustosa da Costa e publicado na Revista de 

Administração Pública (RAP) de janeiro/fevereiro 2000, é levantada a questão de temas 

não inclusos nas agendas de discussões da Reforma do Estado no Brasil, seja porque os 

temas relevantes não possam ficar de fora destas discussões ou porque estes temas 

"excluídos" não sejam de fato "desejados". 

Considerando os pressupostos para se estabelecer o debate sobre reforma do Estado, 

segundo Lustosa, como sendo: 

mudanças nos padrões tecnológicos que, entre outros efeitos, minam o poder do 

Estado; 

crise de govemabilidade no contexto da ordem democrática e do mundo 

globalizado; 

impacto desta crise nas finanças públicas e na eficiência gerencial fomentando 

as crises fiscal e de govemança; 

a reforma do Estado deve passar por reformas no sistema político, no Poder 

Judiciário, na previdência social, no sistema tributário e no aparelho do Estado; 

essas reformas obedecem ao imperativo orçamentário de redução de gastos; 

são balizadas por três estratégias principais: reforma patrimonial, reforma fiscal 

e reforma gerencial; e 

a reforma se dá mais fora do que dentro do ministério ou secretaria encarregado 

de operá-la. 

a "reforma do Estado pode contemplar outras estratégias além da racionalização ... e 

da desestatização" (Lustosa - RAP, 1/2000:268). Estas outras estratégias seriam: 

a democratização; 

a descentralização; 



a regionalização; 

a integração; 

a flexibilização; e 

a gestão empreendedora. 
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Destes seis tópicos pretendo destacar, para uma discussão complementar à do prof 

Lustosa, apenas alguns aspectos relativos à democratização, á flexibilização e à gestão 

empreendedora. 

O enfoque dado a estes temas é de cunho exclusivamente administrativo e as 

soluções encontradas não contemplam, ao menos não neste artigo, de forma mínima 

aceitável, questões culturais que devem ser consideradas e estudadas por profissionais de 

outras áreas como antropólogos e sociólogos. Quando digo "de forma mínima aceitável" é 

porque acredito na multiplicidade de disciplinas envolvidas na análise, determinação de 

problemas e proposição de soluções envolvidas em qualquer situação que apresente 

anomalias. E, normalmente, os profissionais envolvidos nestas tarefas em relação à reforma 

do Estado não parecem buscar complementação para seus estudos junto à profissionais de 

outras áreas. 

Procurando outros artigos que tratassem dos temas de administração pública e 

cultura organizacional no setor público encontre dois deles, também publicados pela RAP 

em março/abril 2000. Buscarei, então, tecer relações enre os artigos e complementar com 

outras visões os temas especificamente escolhidos por mim, já citados anteriormente, 

retirados do artigo do prof Lustosa. 

Quando fala sobre a democratização do Estado, o prof Lustosa diz que se trata de 

'<todas as medidas voltadas para a mudança nas suas relações (do Estado) com a sociedade, 

no sentido de afirmar-se como sustentáculo da ordem igualitária e fiador de direitos de 

cidadania". Afirma que é uma das dimensões mais esquecidas e que pouco se faz neste 

sentido além de SACs e casas do cidadão. E afirma também, confirmando a critica feita ao 

longo deste artigo, que a dificuldade em se atuar nesta dimensão está na dependência desta 

em relação à mudanças em nossa própria cultura política. Figuras como o clientelismo, o 

mandonismo e a oligarquização devem dar espaço à competição e à participação, e a 

administração pública deve possuir um caráter igualitário e universal na prestação do 

atendimento. 
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Ainda atuando sobre o problema cultural há a questão da gestão empreendedora. O 

autor fala sobre a responsabilidade do gerente em responder por resultados perante a 

sociedade e da via de possibilidade da gestão empreendedora somente diante da capacitação 

de quadros para o serviço público "formando técnicos e gerentes antenados com o tempo 

presente, as mudanças sociais e as tecnologias de ponta em matéria de gestão". 

Podemos encontrar dissertações e estudos sobre estas dificuldades nos artigos: A 

nova administração pública e o foco no cidadão: burocracia X marketing? por Saraiva e 

Capelão e Cultura organizacional do setor público brasileiro: desenvolvendo uma 

metodologia de gerenciamento das culturas, por Carbone; ambos publicados na RAP de 

março/abril 2000. 

No artigo de Saraiva e Capelão encontramos complementação para as afirmações 

feitas por Lustosa sobre o caráter igualitário e universal na prestação do atendimento que a 

administração pública deve assumir e sobre a questão da capacitação dos quadros para o 

serviço público. 

Os autores, após confirmação da pesquisa desenvolvida e aplicada na Universidade 

Federal de Minas Gerais, que a racionalidade predominante nas unidades pesquisadas do 

serviço público é do tipo burocrática " com ênfase no cumprimento dos procedimentos e 

regulamentos internos ... que prejudicam um melhor atendimento das necessidades dos 

cidadãos". E sugerem práticas de valorização da mão-de-obra, qualificação e delegação de 

autoridade, como sendo prováveis soluções ao embarreiramento criado pelas patologias 

geradas pela burocracia. 

Citam a utilização do marketing como sendo uma visão diferenciada que 

aproximaria a esfera pública do enfoque no cidadão, pois o resultado da pesquisa 

demonstrou fatores que afastam o servidor deste objetivo: 

73% dos entrevistados discordam da desobediência a normas e regulamentos em 

função da satisfação do cidadão, refletindo uma peculiaridade: esta obediência 

às normas é mantida em prol do não favorecimento de alguns em detrimento de 

outros; 

40% da amostra não concorda que seja o beneficio ao "consumidor final" (o 

cidadão) o valor norteador das atividades públicas, demonstrando uma visão do 

servidor voltada "para dentro" e uma clara desvalorização do cidadão; 
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73,3% concordam com os padrões de eficiência e seu cumprimento, contudo, os 

indicadores de eficiência em nada estão relacionados às necessidades do 

cidadão; e 

60% dos funcionários entrevistados concordam que há prejuízos para o serviço 

público quando as normas escritas são desobedeci das, tornando-se rigidos em 

relação a qualquer mudança ou adaptação das regras vigentes. 

Estes resultados expnmem o quanto a racionalidade burocrática prejudica as 

instituições públicas quando não trabalhadas junto a outras ferramentas que evitem o 

surgimento das patologias típicas deste tipo de comportamento. Os autores fazem uma 

observação quanto à necessidade de reorientar os recursos humanos para a revitalização do 

sistema afirmando que "o poder nas organizações modernas não provém de manuais, mas 

das pessoas e sua interação com o meio externo" limitando-se a levantar a questão sem 

maiores aprofundamentos. As questões relativas à cultura organizacional estão melhor 

tratadas no texto de Carbone que trataremos a seguir. Concluem sugerindo a via do 

marketing como uma forma de aproximar o serviço público do cidadão, uma vez que 

enxerga cada cliente como se fosse um, enquanto a esfera pública os enxerga como 

nenhum. 

Podemos concluir que a preservação do caráter igualitário e universal no 

atendimento é uma preocupação pelo resultado da pesquisa que demonstra o rigido 

cumprimento de nonnas em detrimento de atendimento individualizado. Resta confirmar se 

estas normas atendem satisfatoriamente à maioria dos cidadãos ou se, ao menos, foram 

normas determinadas visando o cidadão e não o bom funcionamento da instituição. Pelo 

que foi dito ao longo do trabalho este é o maior problema, o cumprimento das funções 

públicas são um fim em si mesmas. E a questão levantada sobre capacitação dos quadros 

parece ser, de acordo com os autores, uma combinação de atitudes de marketing e 

reorientação baseada em gerenciamento de cultura organizacional, que trataremos a seguir. 

Voltando a parágrafos anteriores, quando falamos sobre a questão levantada por 

Lustosa sobre a democratização do Estado vimos que é uma dimensão esquecida e que 

pouco se faz neste sentido devido à dificuldade em se atuar nesta pela dependência que 

apresenta em relação à mudanças em nossa própria cultura política. Cita as figuras do 
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clientelismo, mandonismo e a oligarquização como ainda existentes e determinantes de 

ações administrativas diárias. Diz que elas devem dar espaço à competição e à participação 

mas não deixa claro como resolver este problema. 

No trabalho de Carbone o assunto da cultura organizacional no setor público expõe 

todas estas figuras determinantes do comportamento do servidor. Ele diz: 

"Se fosse possível estabelecer um comportamento de sucesso ou de sobrevivência 

pessoal dentro do setor público brasileiro, ele teria pouco a ver com atributos técnicos como 

empreendedorismo, capacidade de inovação, ousadia e competência técnica. O que se 

valoriza no homem público é a sua capacidade de conciliar interesses, apaziguar conflitos e 

aparentar aquilo que não é." (CARBONE, RAP 2/2000: 133) 

Ele chega a esta conclusão baseado em análises históricas, resultados de estudos 

(como os realizados pelo Banco do Brasil em 1995) e trabalhos desenvolvidos por 

importantes antropólogos que dedicaram suas obras ao estudo do comportamento brasileiro 

(como Lívia Barbosa e Roberto DaMatta) e estudos sobre culturas e organizações (como 

Geert Hofstede). 

As figuras do clientelismo, mandonismo e a oligarquização aparecem no artigo de 

Carbone em um quadro referencial desenvolvido que relaciona estas figuras (ou 

comportamentos) entre outros (como burocratismo, autoritarismo, aversão aos 

empreendedores, paternalismo, "levar vantagem" e reformismo), com suas prováveis 

origens, os objetivos de suas existências e a decorrência delas para a administração pública. 

No quadro referencial seguinte ele aponta quais seriam as figuras (ou comportamentos) que 

alavancariam a mudança da cultura organizacional (como sendo: flexibilidade / mobilidade 

/ mutabilidade / alta criatividade, boa convivência intercultural e alegria / simpatia / 

festividade). Também é feita a relação entre elas e suas origens, objetivos e suas 

decorrências para a administração pública. Estas figuras são características também 

existentes nas instituições públicas, contudo não são trabalhadas a favor da organização, 

mas apenas como um fator de convivência entre os funcionários em nada tendo a ver com 

sua valorização profissional. 

A proposição do trabalho desenvolvido por ele neste artigo é de uma metodologia 

de mudança baseada em duas fases de análise: a primeira, do gap comportamental e a 

segunda, do gap de competências. Reunindo assim dois tipos de avaliação complementares 
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sobre os indivíduos da organização: questões comportamentais, que ajudariam na 

determinação de planos de gerenciamento da cultura corporativa através da introdução de 

novos rituais, paradigmas e comportamentos de sucesso; e questões de competência, que 

ofereceriam uma visão sobre quais tecnologias, conhecimentos e processos devem ser 

alterados, substituídos ou adquiridos. 

Carbone apresenta, então, uma sugestão de trabalho que também deve ser 

considerada em trabalhos de Reforma do Estado, bem como as conclusões do trabalho de 

Saraiva e Capelão, embora estes não expliquem como aplicar as técnicas de marketing ao 

serviço público. 

Fica claro ao final deste trabalho o por quê da crítica desenvolvida em sua 

introdução sobre a falta de utilização de diversos profissionais especialistas em diferentes e 

complementares disciplinas na solução de problemas em geral e, mais especificamente, em 

relação às questões de Reforma do Estado. 

Não há como promover mudanças permanentes e significativas na administração 

pública enquanto for levado em consideração apenas aspectos de processo, pois estaríamos 

apenas tratando dos meios. Uma avaliação profunda sobre seus objetivos e sobre o 

comportamento das pessoas envolvidas nestas mudanças faz-se necessário para 

entendermos porque determinadas ações nunca foram e jamais serão implementadas por 

mais tecnicamente bem determinadas que tenham sido. 
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CONTROVÉRSIAS NO PROCESSO DEMOCRÁTICO: 

A OUESTÃO DAS MEDIDAS PROVISÓRIAS 

Luciana Maria Figueiredo Addison 

A Constituição brasileira promulgada em 1988 instituiu o sistema presidencialista 

com presidente eleito pelo voto popular direto e eleições em dois turnos, para consolidar os 

princípios democráticos e a defesa dos direitos e garantias individuais e coletivos dos 

cidadãos. 

Na busca pelo Estado Democrático de Direito, a partir das revoluções liberais do 

século XVIII, não prevalece mais no mundo ocidental a vontade única do rei, mas a lei 

submetida e aprovada diretamente pelo povo ou por seus representantes. Lembrando Kant, 

é o Estado de Direito que pode promover o desenvolvimento pacífico necessário ao 

progresso da humanidade, evitando-se com isto o retomo à barbárie primitiva (Bobbio, 

1997). 

Afmna o parágrafo único do art. 10 da Constituição brasileira de 1988: "Todo o 

poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos, ou diretamente, nos 

termos desta Constituição". Sem dúvida foi dado com a nova Constituição um passo 

importante no sentido do aperfeiçoamento democrático embora, em função da ainda 

existente falta de critérios firmes e objetivos no seu escopo, bem como pela frágil estrutura 

de poder e de organização social no Brasil, grupos de interesse alcancem privilégios em 

detrimento do bem comum. 

Uma das grandes brechas existentes no conjunto de regras constitucionais em vigor 

relaciona-se à possibilidade do uso indiscriminado pelo Presidente da República de 

medidas provisórias, com força de lei, apesar de terem sido previstas algumas limitações 

formais e materiais. Cabe ao poder legislativo confeccionar as leis, ao poder executivo 

colocá-las em prática e ao poder judiciário julgá-las em caso de controvérsia. 

No Brasil, o sistema federativo é singular. O executivo faz as leis no lugar do 

legislativo e o texto de sua produção, as medidas provisórias, tem caráter temporário. O 
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Congresso brasileiro ficou com o papel do judiciário, pois apenas julga se deve manter as 

medidas provisórias em vigor ou se vai derrubá-las. 

Inicialmente, segundo Bernardo Cabral (2000), a proposta constituinte estava 

voltada para o parlamentarismo e por esta razão foi elaborado o artigo 62, por meio do qual 

um instrumento era colocado à disposição do Chefe de Governo, já que na época a idéia era 

a de se ter no País um Chefe de Estado e um Chefe de Governo do sistema parlamentarista, 

para que fosse possível, em caráter excepcional, em caso de relevância e urgência, adotar 

medidas que tivessem força de lei, equilibrando-se a presença dos três poderes na 

configuração do novo sistema político. "A ânsia de servir a quem estava no poder era tão 

grande que o sistema presidencialista foi aprovado e não se retirou do corpo do texto 

constitucional as chamadas medidas provisórias", confirmando a transcendência dos 

decreto-lei. 

Pelas modificações processadas no sistema de governo, pela introdução do 

mecanismo de reedição que impede a perda de eficácia do instrumento por decurso de 

prazo e por ser bastante subjetivo o conceito de relevância e urgência, foi de fato oferecida 

aos brasileiros a possibilidade de que a ordem social e os direitos fundamentais passassem a 

funcionar como instrumento de barganha ou de pressão para mudanças conjunturais. 

As medidas provisórias, assim como ocorria com os decretos-lei, representam o 

principal instrumento político do poder executivo, realçando a inadequação da Constituição 

em vigor para os seus propósitos. A reedição constante das medidas provisórias sem um 

posicionamento objetivo dos demais poderes, aponta para o fato de que houve inversão de 

seu caráter provisório, o que conflita com a sua essência. 

As ambigüidades das regras constitucionais brasileiras atingem também o poder 

judiciário, que deveria exercer de maneira independente a mediação entre o executivo e o 

legislativo nos conflitos e na interpretação da letra da lei, em nome do povo, permitindo ao 

executivo indicar os ministros do Supremo. 

Do ponto de vista histórico, observa-se supremacIa do poder executivo nas 

Constituições promulgadas no Brasil. Entre 1500 e 2000, o Brasil só teve 18 anos de 

democracia, entre 1946 e 1964. O educador Paulo Freire, citado por Bandeira de Mello 

(2000), chamava a atenção para o fato do autoritarismo ser uma característica marcante da 

cultura brasileira. Segundo Nelson Jobim (2000), "no Brasil existe um viés autoritário 
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muito forte, sendo muito mais respeitada a figura e o voluntarismo da autoridade do que o 

dispositivo legal", o que certamente contribui para que o executivo internalize a idéia de 

que tem tudo e que tudo pode. Segundo Prisco Viana (1996), "a Federação brasileira reflete 

características e traços do Estado Unitário herdado da Coroa, após o longo período colonial 

e reinado, tendo nascido, portanto, mais como movimento de elites e de segmentos sociais 

específicos, de cima para baixo, com o mesmo vezo do poder central exercido sobre as 

províncias"Já para Bandeira de Mello (2000), "o executivo no Brasil é o sucessor do rei. 

Esta é a verdade, o presidente para nós é um pouco um rei". 

A história é uma ciência da ação humana num mundo em transformação. Mas 

mesmo na Grécia clássica, que na geografia dos valores representa o pólo de referência 

histórico para o conceito de democracia, a participação política era limitada aos cidadãos 

livres, sendo excluídos os escravos, as mulheres e os estrangeiros, e os generais que 

adquiriam poderes absolutos em tempos de conflito permaneciam como ditadores, mesmo 

após o término deste, aproveitando-se do prestígio alcançado. 

A hipertrofia do poder executivo no Brasil nos remete ao pensamento de Thomas 

Hobbes que, em sua obra Leviatã, faz uma apologia do absolutismo, forma de governo na 

qual a autoridade do monarca que se confunde com o próprio Estado, se investe de poderes, 

limitados apenas por sua vontade, argumentando que o Estado surge por uma submissão 

voluntária dos homens ao soberano, no qual se concentram todos os direitos, para sair do 

estado de natureza em que reina uma luta selvagem entre os outros homens (homo homini 

lupus). 

"O pensamento político de todos os tempos é dominado por duas grandes antíteses: 

opressão - liberdade e anarquia - unidade. Hobbes pertence, decisivamente às 

fileiras dos que tiveram o pensamento político estimulado pela segunda antítese. O 

ideal que ele difunde não é a liberdade contra a opressão, mas a unidade contra a 

anarquia ". 

(Bobbio, 1991) 

Assim como para Hobbes, também para Jean Bodin, o absolutismo da soberania 

acarreta sua indivisibilidade e a desdenhosa rejeição de qualquer governo misto. Dividir o 

poder é dissolvê-lo. 
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São bastante discutíveis as questões que envolvem o estado de natureza do ser 

humano, bem como a relação entre natureza e civilização. Esta relação problemática está 

presente no pensamento ocidental, sendo a natureza uma categoria central e ao mesmo 

tempo um estado a ser suplantado. Por outro lado, todo poder tende naturalmente a 

subtrair-se de qualquer controle em grau correspondente às tradições autocráticas que 

envolvem o processo de formação de cada cultura e de cada nação, que por sua vez é 

afetado pela origem e pela história de seus regimes. Soma-se a esses fatores o nível de 

informação e o perfil democrático de cada nação na exigência de governos sérios, honestos 

e cumpridores da lei. 

A essência da democracia como sistema político reside na separação e 

independência dos poderes fundamentais do estado. A tripartição do exercício do poder, 

bem como seu exercício, em nome do povo, por meio das instituições que dele emanam é 

fator preponderante para o Estado de Direito e para a contenção do abuso de poder. Um 

dos primeiros a afirmar que o poder dos governos nasce de um acordo livre e recíproco e a 

defender a separação entre os poderes legislativo e judiciário foi o pensador John Locke. 

No século XVllI, Montesquieu publicou uma obra fundamental para a teoria política 

moderna, denominada De l'esprit des lois, por meio da qual destacava os três tipos 

diferentes de governo: despotismo, república e monarquia. Defendia a idéia que se 

transformaria na base da democracia moderna de que a liberdade política seria garantida 

pela separação e independência dos três poderes fundamentais do estado: legislativo, 

executivo e judiciário. 

Em função da omissão do Congresso Nacional e do poder judiciário, em relação aos 

atos do poder executivo, o desequilíbrio se perpetua no cenário brasileiro, sendo evitado 

para estes dois poderes o ônus de possíveis insucessos das medidas perante os 

patrocinadores do sistema. Por outro lado, a burocracia se beneficia com a rapidez na 

tomada de decisões e a política macroeconômica se desenvolve, dando idéia de 

competência, já que o Congresso Nacional não funcionaria na velocidade exigida pelo País 

e pela economia. 
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Quando um poder não quer o seu poder ou não o exerce, o outro não tem limites. 

Todo aquele que tem o poder tende a abusar dele. O poder vai até onde encontra limites. 

Cumpre então que o poder detenha o poder. (Montesquieu) 

Segundo Monteiro (2000), a concentração de poder no executivo facilita a atuação 

dos grupos de interesse, em razão de existir menor número de interlocutores para a 

obtenção dos objetivos. A descentralização do poder minimizaria os efeitos da formação de 

cartel político em função de estarem sendo envolvidos mais agentes públicos na tentativa 

de monopolização do governo. Atualmente, somente ocorrem discussões sobre a formação 

de cartel político, questionando as ambigüidades dos poderes constitucionais, quando 

grandes interesses econômicos são afetados, exigindo-se maior controle sobre o executivo. 

Tudo estaria perdido se a possibilidade de editar leis, de executar as leis e 

de julgar as leis estivesse nas mãos de uma mesma pessoa ou de um mesmo corpo 

de principais. Cumpre então que aquele que faz as leis não as execute nem julgue; 

que aquele que julgue não as faça nem as execute. (Montesquieu) 

O poder legislativo produziu menos de um quarto das normas jurídicas até 1999, 

tendo sido as demais produzidas pelo poder executivo que funciona, na realidade, como o 

órgão legislativo do País. 

O caso brasileiro oferece evidências muito peculiares do cenário das leis, 

como, por exemplo, a propriedade de a qualidade das leis ser determinada 

unilateralmente pelos detentores do poder administrativo e gerencial nas escolhas 

públicas. (Monteiro, 2000). 

O Congresso tem sido convenientemente complacente com a emissão de medidas 

provisórias, apenas convertidas em lei depois de assegurado o seu sucesso, evitando com 

isso assumir o risco político de referendá-las, descontentar as bases sociais dos partidos 

políticos e para aumentar suas possibilidades de barganha, num intenso logrolling, ficando 

para o poder executivo o desgaste proveniente das medidas impopulares. 

Algumas medidas provisórias, em função de sua natureza, afetam e alteram o status 

quo e embutem um elevado custo político e social no que se refere a sua reversão. Neste 

caso o sistema conspira para a sua manutenção com o apoio da força impositiva do fato 

consumado. Por outro lado, a estabilidade jurídica e social tão necessária' a credibilidade e 

ao desenvolvimento nacional, já defendida por Sieyes desde as antevésperas da Revolução 
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Francesa, que deveria ser proporcionada às instituições e aos cidadãos pelas nonnas legais, 

dá lugar à insegurança, em função da possibilidade de introdução de mudanças a cada 30 

dias, sem a participação do Congresso. 

A revisão pura e simplesmente do prazo ou term limit prevista pela emenda Fogaça, 

PEC-472, não resolve as questões apontadas, sendo importante avaliar mecanismos de 

separação e de harmonização dos poderes, a possibilidade de ações ex ante, a obtenção de 

autêntico apoio legislativo, limitação do seu alcance, aumento da discussão e votação de 

projetos, estabelecimento de prazo para conversão em lei compatível com a eficiência do 

poder legislativo, de definição de conseqüências específicas para o executivo e para o 

judiciário nos casos de omissão em relação aos seus papéis, da visibilidade das decisões 

pela sociedade com ampliação de sua participação, de maior independência do judiciário e 

de maior estabilidade nas regras do jogo político, visando a potencializar o perfil 

democrático desejado. 

O que caracteriza a atividade legislativa em contraste com a atividade do 

executivo, é que a atividade do executivo é uma atividade subordinada a lei. O típico 

da função executiva é cumprir lei. O artigo 84 da Constituição está explícito: 

compete ao Presidente da República sancionar, promulgar, fazer publicar as leis, 

assim como expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução. Hoje o 

executivo precisa do Congresso Nacional só para aprovar emenda à Constituição, 

porque fora dela, faz MP. (Bandeira de Mello, 2000) 

O ideal democrático inclui cidadãos atentos às necessidades públicas e à coisa 

pública. A adoção de política ativa de transfonnação da sociedade em um agregado de 

indivíduos atomizados, cujo poder de barganha se reduz ao limite de suas pressões 

individuais, debilita entidades de representação dos cidadãos, particularmente dos 

sindicatos e dos grupos de oposição política. Com uma grande distância de uma cultura 

política participativa e democrática, se solidifica no Brasil uma postura política 

fragmentada e individualista, com reduzido desenvolvimento de redes de solidariedade e de 

atuações coletivas, em função do aumento da desconfiança dos instrumentos e das 

instituições políticas. Os brasileiros são patrocinadores do sistema político do País, mas não 

reivindicam como poderiam a condição plena de cidadania. 
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Ser cidadão implica ter direitos de livre expressão e de participação em partidos 

políticos e sindicatos, estimular movimentos sociais e lutar pelos seus valores. Implica 

igualmente em deveres, na postura de fomentar a existência dos direitos a todos, de ter 

responsabilidade em conjunto pela coletividade, de participar direta ou indiretamente do 

governo e de cumprir as normas e propostas elaboradas e decididas coletivamente. Na 

realidade, a participação representa para os indivíduos um ônus elevado, por 

desconhecimento das alternativas que poderiam viabilizá-Ia, em função do número e da 

complexidade dos assuntos públicos e pela dificuldade de obtenção de informações para o 

monitoramento dos rumos do jogo político. 

A Constituição deveria ser o mais importante instrumento viabilizador de conquistas 

igualitárias, estando esta alternativa no caso brasileiro muito distante da grande maioria da 

população. A cidadania somente se exerce na consciência das regras, das possibilidades e 

dos desafios, na prática da reivindicação, na apropriação dos espaços devidos, na 

articulação da vida social e na desagregação da opressão da humilhação e da indignidade, 

na expressão significativa dos valores conscientes do homem. 

Lembrando o pensamento de Rudolf von Ihering (1998) conceituando que todo 

direito existente no mundo foi alcançado por meio de disposição ininterrupta para a luta, 

sendo o direito não apenas uma idéia, mas uma força viva, resta o arbítrio do 

posicionamento humano diante da vida. 

"O fim do direito é a paz, o meio de atingi-lo é a luta Enquanto o direito 

tiver de contar com as agressões partidas dos arraiais da injustiça - e isso 

acontecerá enquanto o mundo for mundo - não poderá prescindir da luta. A vida do 

direito é a luta - uma luta dos povos, dos governos, das c/asses sociais, dos 

indivíduos. " 
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EM DEFESA DO FUNCIONALISMO * 

Luis César G. de Araujo 

"O funcionalismo público federal experimentou ao longo de muitos anos os mais variados 

tratamentos relativos ao seu trabalho e ao seu comportamento funcional. As primeiras ações 

reformistas (anos 50 e início dos anos 60) premiaram os funcionários públicos com 

extensos programas de treinamento que, em boa parte, os capacitavam para trabalhos que, 

muito provavelmente, não seriam concretizados na prática, embora houvesse, é claro as 

tradicionais exceções. O treinamento era altamente salutar, sem dúvida, mas, em função das 

tendências teórico-práticas da época, sem maiores inquietações quanto à conscientização 

conducente ao melhor exercício do cargo público e que deveria partir duma ótica de 

crescimento e participação individual e em grupo vinculados às demandas e anseios da 

população usuária dos serviços públicos. 

No final dos anos 60 e em meio a um vigoroso processo de modernização administrativa, 

via Decreto-Iei nO 200, autoridades ministeriais, com o propósito de anunciar medidas ainda 

mais sérias e contundentes, rotularam o funcionário público de ocioso e utilizaram para a 

"campanha" os veículos de comunicação, todos!!! 

Na verdade, a acusação "pegou" e desde então o funcionalismo se viu inextricavelmente 

ligado ao termo negativo quando direcionado à pessoa e normal quando da constatação da 

capacidade de produção de máquinas industriais. 

O Presidente Collor deu tratamento ainda mais doloroso. Assumiu dizendo que havia 200 

mil funcionários a mais e que era preciso cortar o excesso. Os chefes, que estavam 

colocando seus cargos à disposição da nova administração do novo governo, prepararam 

lista de demissões, atendendo assim, às exigências que chegavam por telex, oficios, fax, 

cartas, memos que reclamavam cortes imediatos de 30%. Muitos que desejavam a 

manutenção de cargo de confiança (muitos, sem dúvida !) sinalizavam nesse sentido, 
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apresentando a sua lista, não importando se havia ou não justiça na degola, até porque eram 

poucos os que acreditavam na determinação do presidente. Curiosamente, quem ocupava 

cargo de chefia, recém-indicado pelo governo, também entregava a sua lista, sem mesmo 

avaliar a competência e a potencialidade dos subordinados que, em muitos casos, sequer 

conhecia. 

Em suma, além de colocar a totalidade de funcionários em pleno desespero, com a 

cotidiana expectativa da demissão, não conseguiu, até agora, motivar o enorme contigente 

que sobreviveu às primeiras - e malogradas - tentativas de redução de pessoal. 

Proximamente, o Congresso deverá decidir novos caminhos para a estabilidade. A 

proposta do governo é, em essência, garantir a estabilidade após o décimo ano de trabalho 

na administração pública, a exemplo do que acontecia na empresa privada, antes da 

instituição do FGTS. Na empresa privada a estabilidade era um sonho que, ocasionalmente, 

era transformado em realidade, pois que antes de alcançar o décimo ano, às vezes nove 

anos e um pouquinho, o empregado era demitido. E, se a emenda passar, qual será o 

comportamento do governo e do funcionalismo? Meu propósito não é discutir a validade ou 

não da estabilidade, mas deixo a questão: A atual garantia constitucional de estabilidade 

pode ou não ser entendida como razoável restrição ao delirante empreguismo que acontece 

quando muitos governantes estão ao final (ou início) de suas administrações? O que coloco 

em discussão é a inexistência de compromisso das autoridades superiores junto ao 

funcionalismo. Em quase meio século os movimentos reformistas não ofereceram registros 

notáveis de estratégias declaradas e, nitidamente, calçadas na valorização do indivíduo que 

exerce a função pública. 

O presidente Collor tem, por hora, excelente oportunidade para recuperar a imagem do 

funcionário público por meio de ações concretas, não retóricas, portanto. 

O delineamento de propostas que faço a seguir não deve ser entendido como um 

receituário ou fórmula mágica e sua transposição para a prática dependerá da sensibilidade, 

da disposição e, mais importante, da vontade política, da crença de que tudo é possível, 

ainda que à custa de muitos debates e argumentações infindáveis, dando, dessa forma, um 

gigantesco passo na determinação de dar uma nova roupagem à administração pública 

federal brasileira: 
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entendimento de natureza estritamente política, face as próximas alterações 

constitucionais que necessitarão da competência, da disposição e da motivação do corpo 

funcional que conduz a burocracia no país. O entendimento não retira, nem diminui a 

autoridade do presidente, pois que acrescenta uma outra postura presidencial, menos 

autoritária e mais participativa; 

dar contornos definidos aos vários programas de treinamento e desenvolvimentos de 

recursos humanos com propósito de, não apenas de oferecer ferramentas de trabalho, 

mas, também e, sobretudo, no de elevar o grau de abstração e conceitualização, cuja 

resultante, espero, seja o crescimento individual e conseqüente internalização do papel a 

ser efetivamente desempenhado pelo funcionário público; 

profissionalizar, ou seja, prover o funcionário de conhecimentos que o credenciem a 

atuar eficazmente na gestão da coisa pública, é temática que a sua adoção em 

programas de desenvolvimento gerencial em massa cobrindo todo o país. 

Exemplificando: a literatura de estudos organizacionais sempre sugeriu o melhor 

caminho para as organizações: ter um organograma "imexível" por muitos anos, i.e., 

evitar a introdução de modificações na estrutura, porque haveria necessidade em treinar 

todo o nível gerencial a cada mudança. O caso brasileiro mostra que as mudanças 

estruturais constantes são até desejadas, em virtude da urgência em adaptações geradas 

por câmbios de toda sorte (sociais, econômicos, políticos etc.); E por último ... 

mas não menos importante, cabe ao Presidente e seus auxiliares diretos, evitar as já 

tradicionais criticas ao funcionalismo que visam, em muitas circunstâncias, proteger a 

imagem política da autoridade, em detrimento de um grupamento funcional, repleto de 

gente da maior dignidade e que sabe ter a responsabilidade de tocar a máquina 

administrativa do governo. 

As propostas acima, apenas delineadas, eXIgem ação contínua e não movimentos 

espasmódicos que ajustam tal ou qual situação funcional. Ações isoladas (plano de 

carreira hoje, treinamento do banco de talentos ontem e vales transportes tempos atrás) 

não somam se não estiverem envolvidas por uma estratégia de valorização e respeito ao 

funcionalismo. " 
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o artigo tem quase dez anos, mas as questões são as mesmas. Mudou-se a presidência 

da república, mudaram os atores principais, mas as questões do servidor público estão aí, 

sem solução e com agravantes. Houve um pequeno esforço durante a gestão do Prof. 

Bresser Pereira, mas os avanços foram poucos e não é possível perceber melhoras 

significativas na área de desenvolvimento dos recursos humanos que servem à população. 

O servidor estará no próximo ano renovando as suas esperanças funcionais. O processo 

político eleitoral com certeza vai permitir ao servidor público apresentar suas muitas 

demandas e a partir daí buscar compromissos que beneficiem. a classe. Vamos aguardar. 

* artigo escrito em 1991 e com inserções atuais (2001). 
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A CONSTITUIÇÃO DE 1988 E A REFORMA DO JUDICIÁRIO 

Regina Arczynska Lago 

Introdução 

O Estado é a maior organização de serviços com a intenção de viabilizar o bem-estar do 

povo. Sendo assim, o Estado pratica duas atividades básicas: a prestação de serviços e a 

produção de bens e riquezas por meio de suas empresas e fundações. 

O Estado brasileiro é composto por três poderes: o Poder Legislativo, o Poder Executivo e 

o Poder Judiciário. O governo é exercido na interação desses três poderes constitucionais, 

que têm a caracterização autônoma de suas funções, mas que devem ser exercidas de forma 

a que cada um opte por estratégias cooperativas, sendo esta a essência do sistema de 

separação de poderes. Uma decorrência desse sistema é que ele potencialmente promove o 

bem-estar social, na medida em que viabiliza maior informação para o cidadão. 

O Poder Judiciário erigiu-se como o símbolo da salvaguarda dos direitos de que dispõe o 

homem contra os desígnios de tiranos e déspotas, ou seja, um poder de Estado coibidor de 

abusos e responsável por zelar pelo cumprimento das premissas básicas delineadas na Carta 

Magna. 

A Constituição de 1988 no seu artigo 2° estabelece que os três poderes são independentes e 

harmônicos entre si. Mas, na prática, observamos que nem sempre os Poderes do Estado 

atuam em harmonia perfeita. Muitos obstáculos surgem nas relações entre os poderes 

instituídos, provocando lentidão e até omissão no atendimento às demandas da sociedade. 

Por outro lado, muitos autores acreditam que o Poder Judiciário constitui um poder mais 

técnico, diferentemente dos Poderes Executivo e Legislativo, eminentemente políticos. 

Outros autores, no entanto, lembram que a Justiça moderna não pode ser apolítica, devendo 

comprometer-se mais do que nunca com a idéia de que Poder Judiciário é também governo. 
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Dentro desta perspectiva, a Reforma do Judiciário surge como uma possibilidade de se 

permitir ao Judiciário a assunção de seu poder político preterido a favor de uma discussão 

mais técnica de sua atuação. 

Sendo assim, a Reforma do Judiciário atende a uma necessidade imperiosa de 

administração de uma variável que parece interferir não apenas nos desejos da sociedade, 

mas também nos anseios do capital e dos políticos, o que é comprovado através de 

reportagens em jornais, revistas, televisão e, na mídia em geral. A reforma é a possibilidade 

de rompimento com uma tradição hierárquica e burocrática, de natureza inquisitorial e 

recursal, como legado do tempo da colonização, que é perpetuado na transição para a 

República. 

A necessidade de se atentar para a demanda de justiça legitima o Poder Judiciário como a 

instância que detém a autoridade para dirimir disputas de natureza diversa. A crença nesta 

legitimidade implica em perceber a judicialização dos conflitos como um anseio natural e 

efetivo da população. Mas, não basta tratar do direito apenas do ponto de vista dos seus 

produtores- juristas, legisladores, funcionários públicos- e de seus produtos- a lei, o 

provimento judicial e o ato administrativo- é importante que também se dê atenção e 

prioridade ao consumidor do direito e da justiça. 

No nosso país é fundamental a expansão da oferta, a melhoria da qualidade e da eficiência e 

a redução dos custos dos serviços judiciários, tomando-os efetivamente acessíveis, em 

particular aos setores de baixa renda, reduzindo o fosso entre a justiça e a população. 

Procuraremos neste artigo abordar a cnse do Judiciário, destacando os fatores que 

contribuiram para provocá-la e suas conseqüências, bem como as posições defendidas por 

juizes, intelectuais e políticos a respeito da reforma do Poder Judiciário. 
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1. A crise do judiciário: principais fatores que contribuíram para o seu 

surgimento 

Quando se analisa mais detalhadarnente a crise do Judiciário, verifica-se que este poder é o 

único que tem legitimidade para julgar outros, o que certamente vai incomodar os outros 

poderes. Isto faz com que seus administradores se revistam de grandes poderes, muitas 

vezes mal utilizados. Por outro lado, o Executivo e o Legislativo, por vezes, mostram-se 

ávidos por cercear e até suprimir a atuação do Judiciário. 

o confronto entre a concepção neoliberal do Estado com a qual o atual governo está 

comprometido e os princípios da democracia clássica que o Judiciário ainda representa, 

acaba por provocar uma crise institucional, através de um processo de desmoralização que 

poderá acarretar graves conseqüências no processo de consolidação da democracia no país. 

Um dos suportes básicos da legitimidade da justiça é a crença difundida na sua isenção, na 

imparcialidade com que se apropria das leis, no tratamento equânime que dispensa às partes 

em disputa e, também na sua eficiência, o que se traduz na produção de resultados 

satisfatórios em tempo razoável. Uma vez que esta crença se veja abalada, o próprio 

reconhecimento da legitimidade da justiça acaba ficando comprometido, com reflexos na 

população que a ela recorre para garantir seus direitos e resolver seus conflitos. 

As práticas e atitudes que mais conspiram contra o bom funcionamento da Justiça são o 

corporativismo dos juízes e advogados, as rotinas fossilizadas dos tribunais, o déficit de 

magistrados e o excesso de recursos. 

o corporativismo dos juízes e advogados se manifesta pela sua rejeição em adotar medidas 

para o melhor funcionamento da Justiça, defendendo urna suposta intangibilidade do 

Judiciário, sob a alegação de risco de perda de autonomia e independência. Observa-se uma 

resistência, por exemplo, em relação ao uso de meios extrajudiciais, como árbitros e 

mediadores na área comercial e trabalhista. Conciliadores em condições de resolver um 

conflito, sem a necessidade de um processo formal, já sofreram boicote de advogados. 
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Apesar da informatização, o "livro-tombo" (no qual o funcionário do cartório registra a mão 

os novos processos) não foi aposentado. O mundo dos juízes é o mundo dos autos, do papel 

e do uso de rotinas arcaicas, sendo a maior parte do seu trabalho consumida na apreciação 

de questões secundárias do processo. Hoje um juiz, em vez de julgar, acaba sendo mais um 

administrador do cartório. A atividade-meio acaba tendo mais importância que a atividade­

fim. Além disso, por ser independente, ele se isola e fica mais formal. Existe ainda uma 

resistência da comunidade jurídica com relação aos avanços da tecnologia, principalmente 

ao uso da internet. Apesar disso, o processo de informatização está caminhando, estimando 

o Supremo Tribunal Federal que em três anos estará em pleno funcionamento a Rede 

Nacional do Poder Judiciário, tomando mais ágil as decisões nas instâncias inferiores. 

Existe também uma carência de juízes, havendo hoje no Brasil sete mil juízes, sendo um 

para cada 23.000 habitantes, muito distante da proporção alemã, que é de um por 3.500 

pessoas e da Argentina que é de um por 9.000. Em muitos estados do país existem vagas 

que não foram preenchidas. Isto tem acontecido não só por falta de recursos para a 

contratação, mas também por uma falta de qualificação dos interessados em ingressar na 

carreira, agravada por uma série de deficiências no ensino do Direito. Aliado a isso ainda 

existe um quadro de juízes formado por magistrados cada vez mais jovens e inexperientes e 

que muitas vezes se mostram prepotentes e distantes. A atual geração de juízes, embora 

individualmente possa ser progressista, faz parte de uma corporação muito exigente e 

conservadora e se vê compelida a seguir o modelo existente para crescer na carreira. 

A extrema facilidade para se conseguir liminares e recursos criou a mentalidade do ganhar 

tempo. A complexa sistemática recursal existente permite que qualquer demanda judicial 

alcance os tribunais superiores. O recurso pode e deve ser utilizado para reduzir os erros de 

uma decisão e se fazer justiça, uma vez que o tribunal tem mais condições de examinar a 

questão. Mas acaba sendo usado como medida protelatória. Dessa forma, o uso abusivo de 

recursos vai então provocar uma morosidade que só compromete a imagem do Judiciário, 

além de prejudicar as pessoas envolvidas nos processos. 
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Existem nos últimos cinco anos cerca de dez milhões de ações que esperam julgamento em 

função de excesso de recursos, de informatização incipiente e leis ultrapassadas. 

A Constituição Federal de 1988 instituiu uma série de direitos ao cidadão, provocando um 

crescimento da demanda e um acúmulo de serviço dos serventuários da justiça, que não 

conseguem atender à alta demanda diária de serviço. Por outro lado, existe uma 

conscientização maior da população dos seus direitos, reforçando a tese de que esta 

demanda deve aumentar cada vez mais. O excesso de ações repetidas e a inexistência de 

mecanismos que permitam a imediata extensão a outros processos vão também acarretar 

essa multiplicação de demandas. 

É urgente, portanto, uma mudança no sistema recursal, uma vez que a sociedade já não 

tolera mais a lentidão das decisões judiciais. A sociedade precisa de um Judiciário mais ágil 

e independente, capaz de dar rápida proteção aos direitos das pessoas, ainda que 

contrariando eventualmente os interesses do Governo. 

Existe uma necessidade de maior aproximação entre o Poder Judiciário e o cidadão, 

aproximação esta que é fundamental para o próprio desenvolvimento da instituição. 

Algumas experiências já se fazem notar, como é o caso da "Justiça sobre rodas", do juizado 

de pequenas causas e da instalação dos escritórios-modelo de advocacia em universidades 

por todo o pais. 

1. A Reforma do Judiciário 

A questão da reforma pode ser tratada através de duas vertentes: externa e interna. 

A perspectiva externa prevê um controle que seria operacionalizado pelos Conselhos de 

Justiça, que funcionará como instância de supervisão do funcionamento administrativo do 

Judiciário em todos os níveis, assim como fórum para julgamento de desvios éticos de 

magistrados, o que vai impedir que eles sejam julgados pela corte a que pertencem. Este 

controle não atingiria a questão jurisdicional propriamente dita ( mérito das decisões e 

sentenças), mas poderia intervir em questões administrativas, tais como: aquisição de 
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vitaliciedade, aferição de merecimento para efeitos de promoção, criação de varas 

judiciárias e perda de cargo. 

Pela perspectiva interna, o controle seria exercido através da criação de um centro de 

excelência de planejamento de políticas judiciárias e disciplinares sob a responsabilidade 

única dos magistrados, existindo o Conselho Nacional de Justiça, que seria um órgão de 

administração para o Judiciário e gerido pelo próprio Judiciário. 

Segundo Andrei Koerner, a respeito da Reforma do Judiciário, "pode-se distinguir três 

posições defendidas por juízes, intelectuais e políticos: corporativa - conservadora, do 

Judiciário democrático e do Judiciário mínimo". 

A posição corporativa - conservadora, predominante entre ocupantes de órgãos de cúpula 

do Judiciário e outros profissionais da área jurídica (juízes de segunda e de primeira 

instância, advogados, promotores e outros funcionários do sistema judiciário), diagnostica a 

crise do Judiciário como a conjunção entre insuficiência de meios e os problemas internos 

de funcionamento. Para eles, a crise poderia ser solucionada sem mudanças fundamentais 

na estrutura vigente, sendo apenas necessários alguns ajustes na organização judiciária e na 

legislação - especialmente a processual - no sentido de modernizar e racionalizar os 

serviços. Consideram que é essencial a ampliação de recursos financeiros para que o 

Judiciário se auto-reformule. Esta posição considera que o Judiciário não necessita de 

controle externo, por ser o mais público dos poderes e já ser controlado internamente pelos 

órgãos de direção do Judiciário e, externamente, pelos Tribunais de Contas. 

A posição do Judiciário democrático considera que, além dos problemas de ineficiência 

dos serviços e de insuficiência de meios, o modelo atual do Judiciário leva ao isolamento 

dos juízes em relação aos problemas políticos e sociais e, assim seu distanciamento da 

sociedade, tanto na sua atividade jurisdicional como na sua participação política. Tal 

posição é defendida por alguns juízes, profissionais do direito e pesquisadores. Essa 

posição critica o controle da cúpula judicial sobre sua carreira e atividade, bem como a falta 

de controle sobre as decisões administrativas e disciplinares dos tribunais. As suas 
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propostas ampliam a autonomia funcional dos juízes e sua participação na tomada de 

decisões. 

A posição do Judiciário mínimo é defendida pelo governo federal e seus representantes, 

além de alguns juízes, juristas e pesquisadores. Essa expressão sintetiza projetos de lei que 

correm no Congresso e outras propostas lançadas no debate político. Para esta posição, a 

crise do Judiciário é causada , por um lado, pelos problemas de estrutura e de 

funcionamento dos seus órgãos e, por outro, pelo crescimento da demanda em função do 

processo de democratização e pelo reconhecimento dos direitos sociais assegurados pela 

Constituição de 1988 e que o Estado não teria condições de assegurar. De acordo com esta 

posição, as dificuldades para a reforma do Judiciário resultam de resistências opostas pelos 

próprios representantes, que vivem desse sistema desenhado para atender os seus próprios 

interesses. 

Um ponto que merece destaque é a proposta das súmulas de efeito vinculante, que teria 

como objetivo aliviar o Judiciário dos processos idênticos e repetitivos que estrangulam o 

sistema, mas cuja conseqüência seria extinguir ou restringir o sistema de controle difuso da 

constitucionalidade das leis. Pela proposta, nas questões em que houver reiterada decisão 

do STF no mesmo sentido a respeito da interpretação da lei em face da Constituição 

Federal, poderá este tribunal adotar súmula que terá efeito vinculante, isto é, deverá ser 

acatada obrigatoriamente pelos juízes e tribunais inferiores. 

o que se busca através do efeito vinculante é o estabelecimento de súmulas que orientem os 

tribunais inferiores, em caráter obrigatório, sobre que decisão deve ser prolatada para cada 

caso, cujo entendimento seja pacificado pelo STF. 

Uma das principais críticas à substituição da súmula pelo efeito vinculante de seu conteúdo 

considera que isto não levaria ao desafogamento do STF e Tribunais Superiores, na medida 

em que estes deixariam de apreciar os recursos para analisarem número igualou maior de 

reclamações argüidas em função da indevida aplicação da súmula ou requerendo sua não 

aplicação. Além disso, a súmula impede a ascensão de processos a instâncias superiores, 
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cerceando a capacidade e a independência decisória dos juízes e o direito do cidadão de 

peticionar ao Poder Público, podendo também se revelar como uma arma potencial de 

manipulação, já que assuntos onde o governo ou o Executivo tenham especial interesse 

podem vir a ser sumulados de forma a abraçar esses interesses, em detrimento da sociedade. 

2. Considerações finais 

A reforma do Judiciário faz parte do projeto global de reforma do Estado. O principal 

objetivo da reforma deve ser o de adaptar o Judiciário às condições da globalização, 

reduzindo custos e o tempo dos litígios judiciais para favorecer o crescimento econômico. 

O Brasil moderno repudia o sistema arcaico existente e tem na reforma do Judiciário uma 

prioridade da qual não pretende desistir. Sem alterações profundas na estrutura do Poder 

Judiciário, modificando seu modelo ultrapassado, colocando-o mais próximo do cidadão, a 

reforma não se processará. Outro aspecto importante é a alteração do sistema processual 

vigente e, melhor ainda seria uma grande reforma legislativa, atualizando nossos códigos e 

leis, para adequar os direitos aos fatos, face à modernidade das relações. Talvez seja 

também necessária uma reforma constitucional, para extrair da Carta uma série de direitos e 

deveres que são típicos da legislação inferior. Mas, para que tudo isto aconteça é necessário 

mais do que nunca uma mudança de mentalidade. 
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o TERCEIRO SETOR E A REFORMA DO ESTADO 

Renato de Souza Bravo 

Este artigo tem como preocupação fundamental as formas pelas quais percebemos a 

atuação do terceiro setor no contexto brasileiro. Além disso, se faz oportuno ressaltarmos a 

atuação deste setor em fases distintas da história brasileira, com isso estaremos aptos a 

julgar a real importância deste para o desenvolvimento de ações de cunho social em nossa 

realidade. 

Podemos dizer que o terceiro setor não é algo recente em nossa organização 

governamental, uma vez que entendemos organização governamental como sendo todo o 

aparato que se motiva pelo atingimento de objetivos voltados para toda a sociedade, e não 

somente a máquina burocrática governamental, entendida em seu sentido mais formal. O 

terceiro setor é bem antigo no Brasil, sendo que a primeira organização destes moldes em 

nossa sociedade foi a Igreja Católica, pois coube a esta, no período colonial, quase que a 

totalidade das atividades de cunho social, posto que a metrópole se ocupou em gerenciar a 

"empresa colonial", retirando-lhe tudo aquilo que poderia ser útil para o processo de 

acumulação Além Mar . Esta avidez na busca e pilhagem de nossas riquezas fez com que a 

metrópole negligenciasse qualquer ação de cunho social. 

Ainda em relação a este fenômeno, podemos atribuir-lhe a responsabilidade pelo 

nosso baixo nível de cidadania, pois nas colônias hispânicas e lusitanas da América do Sul 

as instituições não surgiram a partir de propósitos e necessidades da sociedade civil, mas 

foram introjetadas por conveniência externa. Mais uma vez destacamos um dos papéis de 

suma importância desempenhados por organizações do terceiro setor, qual seria a 

contribuição para o aumento do nível de cidadania de uma sociedade, isto se deve ao fato 

destas organízaçães exigirem grande parcela de participação voluntária e alta 

conscientização em relação às questões sociais mais prementes em determinado momento. 

Neste sentido, José Bernardo Toro nos afirma que a visão-missão do Terceiro Setor 

em comunidades de baixa participação é contribuir para a construção do projeto de nação. 

Segundo ele, uma sociedade só se converte em nação à medida que é capaz de responder 
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pró-ativamente aos desafios impostos pela realidade, não assumindo somente a conduta 

passiva ao esperar que as soluções dos problemas enfrentados sejam oriundos de uma 

instância superior, normalmente da esfera governamental. É papel do 3° setor viabilizar 

formas de intervenção social democráticas, capazes de converter os atores sociais em 

sujeitos sociais, ou seja, em cidadãos. 

A ênfase no aspecto de que as organizações do Terceiro Setor pressupõem uma 

participação social ativa pode nos explicar o fato destas organizações terem sido bastante 

representativas no que se refere à luta ideológica de intelectuais e partidários de esquerda 

contra o regime autoritário no Brasil, fundamentalmente na década de 70. Neste periodo, 

pudemos notar uma proliferação muito grande de organizações não governamentais 

(ONGs), as quais tinham nitidamente uma natureza político-ideológica de contraposição ao 

regime. O lado social das organizações do terceiro setor foi relegado em detrimento de sua 

participação política, uma vez que as ONGs foram um espaço de atuação de intelectuais de 

esquerda e forças políticas de oposição ao regime. 

Por conta deste periodo, as organizações do terceiro setor viveram praticamente na 

clandestinidade em nossa história contemporânea, somente reassumindo seu papel de 

relevância com a reabertura democrática do início da década de 80. Daí em diante a 

conotação negativa associada a estas organizações foi substituída pelo reconhecimento de 

sua importância para o enfrentamento das questões que assolam toda a coletividade, 

principalmente em relação aos grupos e causas minoritárias, dentre estes: os negros, 

mulheres, indígenas, a pobreza e miséria, a proteção ao meio ambiente, o fomento ao 

esporte e à cultura etc. 

Além da reabertura democrática, outro importante fator favoreceu o ressurgimento 

do terceiro setor em nossa sociedade, o qual é a séria crise de financiamento enfrentada 

pelo Estado. Podemos dizer, atualmente, que o terceiro setor no Brasil é não somente 

necessário, mas imprescindível, posto que vivemos em uma realidade que nos apresenta 

demandas sociais cada vez mais crescentes e, em contrapartida, o nível de recursos 
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disponíveis para o investimento em tais áreas toma-se escasso, diminuindo, desta fonna, a 

capacidade de financiamento do setor público. 

Acreditamos que esta realidade de demandas sociais crescentes e capacidade de 

financiamento reduzida tenha contribuído para que no movimento da Refonna do Estado o 

terceiro setor tivesse uma atenção especial voltada para si. A Reforma do Estado brasileiro 

praticamente tira o terceiro setor da clandestinidade, atribuindo-lhe papel relevante na 

gestão social do Estado. Podemos perceber este fato com base no trecho de um dos 

documentos publicados pelo ex-Ministério da Administração e Refonna do Estado 

(MARE), o qual assinala: 

" ... se por um lado o Estado já não consegue atender 
com eficiência a sobrecarga de demandas a ele 
dirigidas, sobretudo na área social, por outro, já 
dispõe de um segmento da sociedade, o 3° setor, 
fortalecendo-se institucionalmente para colaborar de 
forma cada vez mais ativa na produção de bens 
públicos". (MARE, 1995) 

Todas estas questões legais e fonnais são importantes para conferirmos extrema 

importância ao terceiro setor, mas isto não é tudo. O terceiro setor apresenta-se como uma 

nova alternativa para a discussão e solução dos problemas sociais, além de apresentar 

vantagens em tal processo. As questões são diagnosticadas pela própria sociedade, a qual se 

mobiliza e nos oferece modelos de atuação e enfrentamento de tal problemática que 

representam modos mais eficazes de resolvê-los, pois ninguém melhor que a própria 

sociedade para diagnosticar e resolver os problemas que lhe assolam. 

O terceiro setor potencializa ao máximo as aptidões da sociedade civil em beneficio 

de causas e questões que envolvem todos nós, desta fonna, preenche uma lacuna deixada 

pelo próprio Estado, o qual encontra-se, como dissemos anterionnente, combalido no que 

se refere à capacidade de financiamento e com relação aos seus modos de atuação. As 

organizações do terceiro setor propiciam uma maior participação da sociedade, além de 

constituir-se num campo fértil para a experimentação de novos modos de pensar e agir 

sobre a realidade social. 
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Podemos identificar o terceiro setor como fértil na experimentação de novas formas 

de gestão simplesmente porque este se nos apresenta com uma lógica de atuação 

diferenciada, a qual não é uma lógica de mercado nem uma lógica estatal, mas uma espécie 

de hibridismo entre ambas. Dizemos híbrida porque é uma lógica de atuação que visa ao 

interesse público com um modo de gestão muito mais dinâmico que o estatal. Alguns 

autores nomeiam este setor como sendo o "público não-estatal", uma vez que atuam em 

prol de interesses sociais e são regidas pelo direito privado, além de serem 

institucionalmente separadas do governo. Tudo isso confere a tais organizações uma 

agilidade muito maior quando comparadas às organizações e órgãos do governo, e um grau 

de comprometimento social muito maior do que o identificado em empresas típicas de 

mercado. 

Outro argumento que reforça o importante papel destas organizações na atualidade é 

a própria necessidade de manutenção do mercado, posto que uma parte substancial das 

condições que viabilizam o mercado precisam ser atendidas por investimentoJ sem fins 

lucrativos. Ao Estado e à própria iniciativa privada cabe zelar para que estes investimentos 

sejam efetuados. É neste sentido que se toma oportuno falarmos em empresas com 

responsabilidade social, empresas que além de sua atividade fim, a qual é a base geradora 

de lucros, também enxergam alguns projetos sociais como investimentos necessários a sua 

existência, os quais são capazes de gerar retomo social. As empresas com responsabilidade 

social entendem que bens e serviços públicos não resultam, ou não devem resultar somente, 

da atuação do Estado. 

A responsabilidade social é um atributo capaz de contrapor as empresas à 

voracidade do próprio mercado, à exclusão inerente a todas as atividades econômicas, 

abrindo o campo da iniciativa privada para as necessidades de toda a coletividade. 

Associamos a este ponto uma noção ampla de cidadania, a "cidadania das organizações". A 

participação cidadã passa a ser reconhecida como uma condição necessária à consolidação 

das instituições, principalmente àquelas ditas do terceiro setor. 
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Além de todas as funções descritas anterionnente, o terceiro setor tem uma 

participação muito importante no que diz respeito ao controle externo em relação ao 

próprio governo. A cobrança de ações e a fiscalização das mesmas é uma das características 

de algumas ONGs. Nos EUA, a maioria das organizações especializadas neste tipo de 

atividade, dito de advocacy, são financiadas pelos próprios órgãos do governo a cuja critica 

e fiscalização se dedicam. 

Como podemos perceber, as organizações do terceiro setor se apresentam como 

fundamentais para que haja o perfeito equilíbrio de forças entre todos os segmentos da 

sociedade, posto que, em uma democracia representativa, o maior indício de sua vitalidade 

é justamente a capacidade de que todos os segmentos da sociedade são dotados para 

questionar e acompanhar todas as ações que lhes dizem respeito, e não somente aquelas 

oriundas dos órgãos governamentais. 
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